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Qµerido pai, 

Qµe difícil escrever m
você é o verdadeiro rei das I
seu poder persuasivo seria e:
quadrada ou a grama é azul.

Muitas crianças crescer
nios, donos da verdade e qu
gia passa na medida em que
apenas intensificou a minha
exemplo de retidão, generosi
seus conselhos e opiniões gr�

Este livro em homenag,
ter você como pai. Qµe os ot
para O mundo da arbitragem,
exclusivos como O prazer de e
todo trançado ou de gargalha
liglotas com um despretensirn

Você é meu maior ídolo e
Obrigada por tudo, obrigada p
a sua primogénita e te amo mi

O primeiro pensamento qu
Carmona é de um pai que, poi
te me ensinar de tudo um pouo
o mínimo interesse. Eu, quand<
nhá-lo com suas muitas históri:
que ele tanto adora.

Naquele tempo, eu não pod
eu chamava de papai que tentar
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